
 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
 

PREGÃO ELETRÔNICO 003/2024  
PROCESSO LICITATÓRIO - PRC 040/2024 

 
 
 

OBJETO: Aquisição de uma bomba centrífuga monoestágio de 1 CV, tensão 220V, com sucção e recalque 
de 3/4 polegadas e MCA de 10 metros, e uma bomba submersível de 1/2 CV, tensão 220V, trifásica para 
ETE do Munícipio de Moema-MG. 
 

RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: ATÉ AS 13:00 HORAS DE 19/08/2024 

INÍCIO DA SESSÃO DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 13:00 HORAS DE 19/08/2024 

REFERÊNCIA DE TEMPO: HORÁRIO DE BRASÍLIA. 

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: PLATAFORMA DE LICITAÇÕES AMM LICITA – https://ammlicita.org.br/ 

PORTARIA Nº 14/2024 DE 15 DE MARÇO DE 2024: PREGOEIRO OFICIAL. 

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 3.106,95 (três mil, cento e seis reais e noventa e cinco 
centavos) 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM 

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM 

PREFERÊNCIA LOCAL: SIM 

ESCLARECIMENTOS: Os esclarecimentos poderão ser sanadas através do e-mail: 
saaemoema@gmail.com e nos portais da autarquia Link: 
https://www.saaemoema.mg.gov.br/portal/editais, e no portal da plataforma de licitações - 
https://ammlicita.org.br/. 

 

 

 

 

 

 

 

 

A Administração não se responsabilizará caso o pretenso licitante não acesse o e-mail informado ou 
não visualize a alteração nos Sites supracitados consequentemente desconhecendo o teor dos avisos 
publicados. 

https://ammlicita.org.br/
mailto:saaemoema@gmail.com
https://www.saaemoema.mg.gov.br/portal/editais
https://ammlicita.org.br/


 

PREGÃO ELETRÔNICO – Nº 003/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 040/2024 

 
Torna-se público que o Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Moema-MG, por meio do Departamento 
de Licitações e Pregoeiro, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA,TIPO 
MENOR PREÇO POR ITEM em sessão pública a ser realizada na Plataforma de Licitações AMM LICITA 
https://ammlicita.org.br/; nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 11.462, de 
31 de março de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas 
neste Edital para “Aquisição de uma bomba centrífuga monoestágio de 1 CV, tensão 220V, com sucção 
e recalque de 3/4 polegadas e MCA de 10 metros, e uma bomba submersível de 1/2 CV, tensão 220V, 
trifásica para ETE do Munícipio de Moema-MG.” 
 

I – DO OBJETO 

 
1-1. Aquisição de uma bomba centrífuga monoestágio de 1 CV, tensão 220V, com sucção e recalque de 
3/4 polegadas e MCA de 10 metros, e uma bomba submersível de 1/2 CV, tensão 220V, trifásica para ETE 
do Munícipio de Moema-MG.  
 
1-2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se 
ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 
 

II – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 
2-1. Os licitantes deverão estar previamente cadastrados na plataforma de licitações da Associação 
Mineira dos Municípios - AMM, o qual poderá ser realizado em https://ammlicita.org.br/. 
 
2-2. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF.  

 
2-2.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro 
dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.  
 
2-2.1.1. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  
 
2-2.2. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação.  
 
2-3. A presente licitação é de PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA de Microempresas – ME’s, Empresas de Pequeno 
Porte – EPP’s, MEI – Microempreendedor Individual e Sociedades Cooperativas (Sociedades 
Cooperativas que tenham auferido, no ano-calendário anterior, receita bruta correspondente aos limites 
definidos no inciso II do caput do artigo 3º da Lei Complementar nº. 123/2006, nela incluídos os atos 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://ammlicita.org.br/


 

cooperados e não cooperados, do ramo pertinente ao objeto licitado, garantindo o tratamento 
diferenciado, nos termos do artigo 48, inciso I da Lei Complementar nº. 123/2006, com as alterações 
feitas pela Lei Complementar nº. 147/2014 e posteriores alterações, c/c o artigo 16 da Lei nº 14.133, de 
2021.  
 
2-3.1. A PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA que se refere o item 2.3 é aquela cujos itens não ultrapassem o valor 
total de 80.000,00 (oitenta mil reais), sendo então, o certame destinado à participação de empresas que 
se enquadrem como ME, EPP ou MEI, conforme art. 48, inciso I da Lei n° 123/2006, alterada pela Lei n° 
147/2014 e alterações posteriores, a saber, 166/2019, 167/2019, 168/2019 e 169/2019. 
 
2-4. Não poderão participar do presente certame:  
 
2-4.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);  
 
2-4.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 
a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;  

 
2-4.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

 
2-4.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

 
2-4.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  

 
2-4.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, concorrendo entre si;  

 
2-4.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista;  

 
2-4.8. Agente público do órgão ou entidade licitante;  

 
2-4.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio;  

 
2-4.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

 
2-4.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 



 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 
que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
2-5. O impedimento de que trata o item 2.4.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
 
2-6. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 
se referem os itens 2.4.2 e 2.4.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 
agentes públicos do órgão ou entidade. 

 
2-7. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.  

 
2-8. O disposto nos itens 2.4.2. e 2.4.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

 
2-9. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o 
rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 
14.133/2021. 

 
2-10. A vedação de que trata o item 2.4.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante 
de empresa que preste assessoria técnica. 

 
2-11. A observância das vedações supra é de inteira responsabilidade da licitante que, pelo 
descumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis. 
 

III – DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA E DA EFETIVA PARTICIPAÇÃO 

 
3-1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante condições de 
segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas fases. 
 
3-2. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados na participação do Pregão Eletrônico deverão 
dispor de chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtidas através do sítio da Plataforma 
de Licitações da AMMLICITA https://ammlicita.org.br/. 

 
3-3. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como, seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao SAAE de Moema-MG ou ao 
provedor do sistema, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido do acesso. 

 

https://ammlicita.org.br/


 

3-4. O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para a realização das 
transações inerentes ao Pregão Eletrônico.  

 
3-5. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal do credenciado 
e subsequente encaminhamento da proposta de preços e documentos de habilitação, exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, observando data e horário limite estabelecido.  

 
3-6. Cada licitante credenciará apenas um representante que será o único admitido a intervir nas fases 
do procedimento licitatório e a responder, para todos os atos e efeitos previstos neste Edital, por sua 
representada. O critério de julgamento das propostas é o de menor preço. 
 

IV – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
4-1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantemente 
com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 
preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
 
4-2. Os licitantes interessados, aptos a participarem do certame, deverão confirmar em campo 
específico do sistema, durante o envio da proposta, que: 

 
4-2.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 
definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;  
 
4-2.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição;  

 
4-2.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;  

 
4-2.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 
4-3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
4-4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 



 

14.133, de 2021. 
 

4-4.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 
 
4-4.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 
favorecido previsto na Lei Complementar n.º 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de 
pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

 
4-5. A falsidade da declaração relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
 
4-6. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

 
4-7. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.  

 
4-8. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento 
da proposta. 

 
4-9. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio 
de lances. 

 
4-10. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos no edital e já apresentados, se houver, serão encaminhados pelo licitante melhor 
classificado, após o encerramento do envio de lances no prazo definido pelo pregoeiro, de no mínimo 02 
(duas) horas, sob pena de inabilitação, podendo ser prorrogado. 

 
4-11. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital. 

 
4-11.1. Nestes casos, a licitante deverá encaminhar a documentação original ou a cópia autenticada 
exigida, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da data da solicitação do pregoeiro, via 
sistema.  
 
4-12. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
4-13. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da 
tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado, ou de outro que venha a 



 

substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 
 

4-14. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
 
4-15. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
 

V – DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 
5-1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 
 
5-1.1. Valor unitário e total dos itens;  
 
5-1.2. Marca dos produtos ofertados; 

 
5-1.3. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência, indicando, no que for aplicável, modelo, prazo de garantia, etc. 

 
5-1.4. Juntamente com a proposta comercial, a licitante deverá apresentar catálogo/ficha técnica/folder 
ou outro meio eficaz que comprove o atendimento às características e indicações técnicas dos materiais 
objeto da presente licitação. 

 
5-2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam à Contratada.  
 
5-3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 
fornecimento dos bens ou serviços. 

 
5-4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 
5-5. O prazo de validade da proposta é fixado em 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação.  

 
5-6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 

 
5-7. No caso de alguma inconsistência no descritivo dos itens entre o Edital e o constante na plataforma 
do pregão Eletrônico, deverá ser considerado o descritivo do Edital. 

 
5-8. Os documentos listados no item da HABILITAÇÃO deverão ser anexados no sistema juntamente com 
a proposta, previamente à abertura da sessão pública e sua ausência ensejará em desclassificação. 



 

VI – DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
6-1. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, juntamente com a PROPOSTA, A 
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, ANTES DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, a seguir informada:  
 
6-1.1. DA REGULARIDADE JURÍDICA: 
 
a) Registro Comercial, no caso de firma individual;  
 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e última alteração (se houver), em vigor, devidamente 
registrado, onde se possa identificar o administrador, em se tratando de sociedades comerciais e no caso 
de sociedade de ações, acompanhados de documentos que comprovem a eleição de seus 
administradores;  

 
c) Comprovante de inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 
diretoria em exercício; 

 
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir. 

 
6-1.2. DA REGULARIDADE FISCAL, TRABALHISTA E ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoal Jurídica, através do cartão do CNPJ, que também 
servirá para fins de comprovação do enquadramento como Microempresas ou Empresas de Pequeno 
Porte; 
 
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativa a Tributos Federais e à dívida Ativa da 
União e prova de regularização perante o instituto Nacional de Seguridade Social – INSS, através de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional – PGFN, conforme Portarias MF 358 e 443/2014; 

 
c) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Estadual; 

 
d) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Municipal do domicílio ou sede do licitante, 
ou outra equivalente, na forma da Lei; 

 
e) Prova de regularidade fiscal perante ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF - FGTS), 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei; 

 
f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação 
de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e/ou, no caso de estarem os débitos garantidos por 
penhora suficiente ou com a exigibilidade suspensa, será aceita a Certidão Positiva de Débitos 
Trabalhistas, que tenha os mesmos efeitos da CNDT; 

 



 

g) Certidão negativa de falência ou em Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica, emitida em data não superior a 60 (sessenta) dias da data da sessão do pregão, se outro 
prazo não constar no documento. 

 
6-1.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
 
a) Apresentação de atestado/declaração de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, comprovando aptidão para o desempenho de atividades compatíveis e pertinente 
com o objeto da presente licitação.  
 
6-2. Sob pena de INABILITAÇÃO, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em 
nome da licitante e, obrigatoriamente, com número do CNPJ e endereço respectivo, observando-se 
que:  
 
a) se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 
 
b) se o licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; 

 
c) se o licitante for matriz, e o executor do contrato for filial, a documentação deverá ser apresentada 
com CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente; 

 
6-2.1. Serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 
forem emitidos somente em nome da matriz.  
 
Nota 01- A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos oficiais de 
órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.  
 
Nota 02- As certidões que não tenham o prazo de validade expresso no documento, ter-seão como 
válidas por 90 (noventa) dias a partir da data de sua emissão. 
 

VII – DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

 
7-1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e local indicados neste Edital.  
 

7-2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que contenham vícios insanáveis 
ou que não apresentem as especificações técnicas exigidas no Projeto Básico/Termo de Referência. 

 
7-3. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.  

 
7-4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 

 
7-5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 



 

levado a efeito na fase de aceitação. 
 

7-6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 

 
7-7. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 

 
7-8. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo. 
 

7-9. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
 

7-10. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 
último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

 
7-11. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 1,00 
(Um real).  
 
7-12. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  
 

7-13. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública.  

 
7-14. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 
caso de lances intermediários.  

 
7-15. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente.  

 
7-16. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 
lances, em prol da consecução do melhor preço.  

 
7-17. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 
desconsiderados pelo Pregoeiro.  

 
7-18. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado primeiro. 
 

7-19. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 



 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
 

7-20. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

 
7-21. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

 
7-22. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 
7-23. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, o sistema identificará as microempresas e empresas de 
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos 
artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006. 

 
7-24. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 

 
7-25. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 3 (três) 
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

 
7-26. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.  

 
7-27. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio 
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  

 
7-28. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 
maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

 
7-29. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 
no art. 60 da Lei nº 14.133/21, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens e serviços:  

 
7-29.1.  Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 
previstos nesta Lei; 
  
7-29.2.  Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 



 

trabalho, conforme regulamento;  
 

7-29.3.  Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 
de controle; 

 
7-29.4.  Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

 
7-29.5.  Empresas brasileiras;  

 
7-29.6.  Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

 
7-29.7.  Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 
 

7-30. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas. 
 

7-31. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.  

 
7-32. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes.  

 
7-33. Quando houver apenas um item por lote, o sistema ao final da sessão de disputa automaticamente 
atualizará a proposta do fornecedor pelo melhor lance ofertado. No entanto quando se tratar de mais de 
um item por lote o Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, 
envie, através do sistema, a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

 
7-34. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.  

 

VIII – DA ACEITABIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

  
8-1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus documentos complementares. 
 
8-2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os 
percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, em 
razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação. 
 



 

8-3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final superior ao preço 
máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

 
8-4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

 
8-5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 
prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada 
em ata.  

 
8-6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02(duas) horas, sob pena de não aceitação da 
proposta.  

 
8-7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro, por solicitação escrita e justificada do 
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

 
8-8. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 
características do material ofertado, tais como: marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de 
outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio 
eletrônico, ou, se for ocaso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu 
ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.  

 
8-9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.  

 
8-9.1. Se tratando de Lote, a desclassificação de um único item do lote implicará na desclassificação da 
proposta para todo o lote, ou seja, a proposta somente será aceita se atender aos requisitos para todos 
os itens que compõem o lote.  
 
8-10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 
horário para a sua continuidade. 
 
8-11. O Pregoeiro deverá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 
negociação em condições diversas das previstas neste Edital.  

 
8-12. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

 
8-13. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes pelo “chat”. 
 

IX – DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO  



 

9-1. Para julgamento, será adotado o critério de MENOR PREÇO POR ITEM, observados o valor máximo 
aceitável, os prazos para fornecimento, as especificações técnicas, parâmetros mínimos de desempenho 
e qualidade e demais condições definidas neste Edital. 
 
9-2. O Pregoeiro anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor/ maior 
vantajosidade imediatamente após a fase de aceitação das propostas ou, quando for o caso, após 
negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor/ mais vantajoso. 

 
9-3. Se a proposta de menor valor/maior vantajosidade não for aceitável ou se o licitante desatender às 
exigências habilitatórias, o Pregoeiro poderá examinar a proposta subsequente, verificando a sua 
aceitabilidade e procederá a verificação das condições habilitatórias do proponente, na ordem de 
classificação, ordenada e sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo 
o respectivo licitante declarado vencedor.  

 
9-4. No caso de discordância entre valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes últimos e, entre 
preços unitários e totais, os primeiros.  

 
9-5. Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da legislação em 
vigor.  

 
9-6. Serão rejeitadas as propostas que: 

 
9-6.1. Sejam incompletas, isto é, não conterem informação(ões) suficiente(s) que permita(m) a perfeita 
identificação do material licitado; 
 
9-6.2. Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente Edital, 
ou seja, manifestamente inexequíveis, por decisão do Pregoeiro. 

 
9-7. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor 
preço e valor estimado para a aquisição do bem.  
 
9-7.1. Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do 
procedimento e as ocorrências relevantes. 

 
9-8. Constatando o atendimento das exigências previstas no Edital, o licitante será declarado vencedor, 
sendo homologado o procedimento e adjudicado o objeto da licitação pela autoridade competente.  

 
9-9. Após a habilitação, poderá a licitante ser desqualificada por motivo relacionado com a capacidade 
jurídica, regularidade fiscal, qualificação econômico-financeira, qualificação técnica e/ou inidoneidade, 
em razão de fatos supervenientes ou somente conhecidos após o julgamento. 

 
9-10. As ME e EPPs deverão apresentar toda a documentação exigida para a habilitação, inclusive os 
documentos comprobatórios da regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem alguma restrição.  

 
9-10.1. Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente apresentar preço inferior 



 

ao menor preço ofertado na etapa de lances, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração 
Pública, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.  
 
9-10.2. A prorrogação do prazo para a regularização fiscal dependerá de requerimento, devidamente 
fundamentado, a ser dirigido ao Pregoeiro. 

 
9-10.3. Entende-se por tempestivo o requerimento apresentado dentro dos 05(cinco) dias úteis 
inicialmente concedidos. 

 
9-10.4. A não regularização da documentação, no prazo previsto neste item, implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

 
9-11. Se o detentor da melhor proposta desatender às exigências previstas neste Edital, será inabilitado, 
e o pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes e procederá à habilitação do licitante seguinte, na 
ordem de classificação, repetindo esse procedimento, sucessivamente, se necessário, até apuração de 
uma proposta que atenda ao Edital, para declarar o licitante vencedor. 

 
9-12. O pregoeiro negociará diretamente com o proponente, para obtenção de melhor preço. 
 

X – DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA FINANCEIRA (PROPOSTA FINAL) 

 
10-1. A PROPOSTA FINAL do licitante declarado vencedor será atualizada automaticamente pelo sistema 
de pregão eletrônico. 
 
10-1.1.  A proposta somente não será atualizada automaticamente quando houver mais de um item 
dentro do lote, cabendo ao fornecedor a atualização dos valores de sua proposta no prazo máximo de 02 
(duas) horas, ou, em outro prazo informado pelo Pregoeiro. 
 

XI – DO RECURSO 

 
11-1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal de 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o caso, concederá o prazo 
de no mínimo (30) trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 
motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em 
campo próprio do sistema. 
 
11-2. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no momento da 
sessão pública deste Pregão, implica decadência desse direito, ficando o Pregoeiro autorizado a 
adjudicar o objeto à LICITANTE VENCEDORA. 
 
11-3. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

 



 

11-3.1.  Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso. 
 
11-3.2.  A falta de apresentação das razões de recurso, em campo próprio do sistema, também importará 
a decadência do direito de recurso e, via de consequência, a adjudicação do objeto da licitação à 
LICITANTE VENCEDORA. 

 
11-4. A recorrente que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em 
campo próprio do sistema, no prazo de 03 (três) dias, ficando as demais LICITANTES, desde logo, 
intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a correr do 
término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à 
defesa dos seus interesses. 

 
11-5. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
 

XII – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

  
12-1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso 
não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 
apresentados.  
 
12-2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório. 
 

XIII – CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO 

 
14-1. Homologado o resultado da licitação, o licitante vencedor será convocado para assinar o Contrato, 
conforme minuta presente em documento complementar a este edital, no prazo de 5 (cinco) dias 
contados da convocação emitida pelo Setor Responsável, sob pena de decair do direito à contratação: 
 
14-2. Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato de assinatura do contrato ou recuse-se 
a assiná-la, serão convocados os licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação. 
 
14-3. A recusa da Contratada em assinar o Contrato caracterizará inadimplência das obrigações 
decorrentes desta licitação, estando sujeita às seguintes penalidades: 

 
I. Multa no valor de 5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado ao licitante; 
 
II. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de 
entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução 
de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de 
modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, 
Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de 



 

fornecedores a que se refere o inciso IV, § 4º do art. 156º da Lei 14.133/21, pelo prazo de até 3 (três) 
anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e na ata e das demais cominações legais. 
 
14-4. As penalidades serão aplicadas mediante procedimento administrativo que assegurará o 
contraditório e a ampla defesa. 
 
14-5. A Contratada executará o fornecimento com observância rigorosa das especificações técnicas, das 
condições deste Edital e de sua proposta. 
  

XV – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

 
15-1. O prazo de vigência da contratação é de 06 (seis) meses, contados do ato de assinatura do contrato 
ou outro documento hábil, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133/2021. 
 
15-2. Considerando que a presente contratação será realizada para fornecimento imediato, requeremos 
que seja dispensada a formalização de contrato, devendo este ser substituído pela Nota de Empenho da 
Despesa ou Autorização de Compra, nos termos do art. 95, da Lei Federal nº 14.133/21. 
 

XVI – DAS RESPONSABILIDADES/OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
16-1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência, do edital e 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
  
16-1.1. Entregar o objeto no prazo e nas condições estabelecidas;  
 
16-1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
 
16-2.Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecedem a data da entrega, 
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
 
16-3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
 
16-4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificar em vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
 
16-5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
  



 

16-6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 
SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto 
com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:  

 
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede 
do contratado;  
4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas– CNDT; 
 
16-7. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 
 
16-8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante; 
 
16-9. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 
14.133, de 2021 
 

XVII – DAS RESPONSABILIDADES/OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 
17-1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o Termo 
de Referência e seus anexos; 
 
17-2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
 
17-3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
 
17-4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
 
17-5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos neste Termo de Referência e no respectivo edital; 
 
17-6. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 
 
17-7. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para 



 

decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período; 
 
17-8. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 

XVIII – DA ENTREGA DO OBJETO 

 
18-1. CONDIÇÕES DE ENTREGA: 
 
18-1.1.O prazo de entrega dos bens é de até 15 (quinze) dias, contados da confirmação do pedido 
(Autorização de Fornecimento), em remessa única. 
 
18-1.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as respectivas 
razões com pelo menos 03 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo 
seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.  

 
18-1.3. Os bens deverão ser entregues em horário comercial, das 08 às 16 horas, na Casa de Bombas do 
SAAE, à Rua Montezuma, nº 278, Bairro Centro. 

 
18-1.4.O recebimento dos materiais fornecidos ocorrerá da seguinte forma: 
 
a) recebimento provisório, após efeituada a entrega, para efeito de posterior verificação, sendo 
conferido tão somente a quantidade de volumes descrita na Nota Fiscal; 
 
b) recebimento definitivo, em até 5 (cinco) dias úteis contados do recebimento provisório, após vistoria 
que comprove a adequação do objeto os termos contratados. 
 
18-1.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 
até 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades.  
 
18-1.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
 
18-2. Do Prazo de Garantia 

 
18-2.1. Garantia de no mínimo 12 (doze) meses para os materiais/equipamentos, a contar do 
recebimento definitivo deste. Respectiva garantia será de responsabilidade exclusiva do fornecedor.  
 
18-2.2. Durante o prazo de garantia exclusiva do fornecedor, em caso de defeitos/vícios, o material 
deverá ser substituído em prazo não superior a 5 (cinco) dias úteis, contados a partir do e-mail de 
comunicação da Contratante à Contratada, sob pena de aplicação de sanção correspondente a 
inexecução parcial do contrato (multa por dia de atraso). 



 

XIX – DO PAGAMENTO 

 
19-1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 
 
19-2. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento 
total do pedido, conforme Autorização de Fornecimento, recebimento da(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s), 
conferência e aceite pelo setor solicitante. 
 
19-3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando do ateste da execução do 
objeto do contrato. 
 
19-4. No caso de atraso pela contratante, os valores devidos serão atualizados monetariamente entre o 
termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice 
IPCA de correção monetária. (ou INPC). 
 
19-5. Não será concedida antecipação de pagamento de créditos. 
 
19-6. Em caso de irregularidades na emissão dos documentos fiscais elencados no art. 68 da Lei 
14.133/2021, com os poderes conferidos à Autarquia pelo disposto no art. 104, inciso III e § 1º do art. 
117 da Lei 14.133/2021, a CONTRATADA será advertida (alertada) sobre a existência de irregularidades 
devendo corrija-las, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, antes que se produza espécie de dano maior, o que 
poderá acarretar a aplicação das penalidades previstas no art. 156 da Lei 14.133/2021.  
 
19-7. Considerando a IN da RFB – Receita Federal do Brasil, Nº 1234/2012, de 11/01/2012 e o Decreto 
Municipal Nº 136, de 05/09/2023 o SAAE deverá realizar a retenção do IR sobre os pagamentos 
efetuados a pessoas jurídicas pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços.  
 
19-7.1. As retenções serão efetuadas sobre qualquer forma de pagamento por conta de fornecimento de 
bens ou de prestação de serviços, inclusive em casos de pagamento antecipado;  
 
19-7.2. As pessoas jurídicas amparadas por isenção, não incidência ou alíquota zero do IR, devem 
informar essa condição nos documentos fiscais, inclusive o enquadramento legal com número de artigo 
e inciso exato, lei e data, sob pena de, se não o fizerem, sujeitarem-se à retenção do IR sobre o valor 
total do documento fiscal, no percentual total correspondente à natureza do bem ou serviço;   

 
19-7.3. Não se aplica o não recolhimento por baixo valor, devendo ser retido aos cofres municipais 
quaisquer valores do lmposto de Renda apurados, nos pagamentos realizados aos fornecedores;   

 
19-7.4. Não estão sujeitos à retenção do IR na fonte os pagamentos realizados na aquisição de serviços e 
mercadorias elencados no art. 4° da lnstrução normativa RFB nº 1234, de 11 de janeiro de 2012.   

 
19-7.5. As retenções na fonte do lmposto de Renda (IR) incidentes sobre o pagamento destinados às 
pessoas físicas estarão sujeitos à legislação aplicada relativa ao imposto de renda retido na fonte de 
pessoas físicas, em especial, a IN nº 1.500, de 29/70/2º14, e suas alterações.  



 

19-7.6. Os fornecedores com direito à não incidência do lmposto de Renda na Fonte e que não estiverem 
sujeitos à retenção, deverão fazer constar no documento fiscal com exatidão e detalhe o dispositivo legal 
que lhe ampare o direito. 
 

XX – DO GESTOR E DO FISCAL 

 
20-1. O Contrato originado do presente processo terá como gestor e fiscal os seguintes servidores: 
 
20-1.1. Fiscal: Heder Bernardo de Morais – Contrato 030/2023 – HWS TRATAMENTO E SERVIÇOS 

  
20-1.2.Gestor: Geraldo Alves da Silva – Diretor de Operação e Manutenção - Matrícula 11-6  

 
20-2. Competem ao Gestor e ao Fiscal as atribuições de gestão e fiscalização do objeto desta 
contratação. 
 

XXI – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
21-1. O Contrato ou Instrumento Contratual equivalente deverá ser executado fielmente pelas partes, de 
acordo com as cláusulas avençadas e as normas dispostas na Lei, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial previstas no art.155 e art.156 da Lei nº14.133, de 
2021, sem prejuízo das seguintes sanções: 
 
21-1.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a contratada que: 

 
A) der causa à inexecução parcial do contrato; 
 
B) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
C) der causa à inexecução total do contrato; 
 
D) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
 
E) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
 
F) praticar ato fraudulento na execução do objeto; 
 
G) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
H) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
21-2. Serão aplicadas à Contratada que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
 
I) - Advertência, quando a Contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 



 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
  
II) - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 
“d” do subitem acima desta ata, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);  

 
III) - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

 
IV) - Multa: 
 
a) O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a Contratada ao pagamento de multa no valor 
de 1% (um por cento) sobre o valor total do contrato, por dia de atraso. 
 
b) Na hipótese da Contratada inadimplir total ou parcialmente o Contrato, a Administração poderá, 
garantida prévia defesa, aplicar multa de 10% (dez por cento), do valor total registrado, devidamente 
atualizado; 
 
c) O SAAE de Moema-MG se reserva o direito de, a seu critério, descontar dos pagamentos devidos à 
Contratada, o valor da multa. 
 
21-3. A aplicação das sanções aqui previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
21-4. Todas as sanções previstas aqui previstas poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
21-4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 
  
21-4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante à Contratada, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 
2021).  

 
21-4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
 
21-5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
21-6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 



 

A) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
B) as peculiaridades do caso concreto; 
 
C) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
D) os danos que dela provierem para o Contratante; 
 
E) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 
 
21-7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
 
21-8.21 A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na ata ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 
com a Contratada, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade 
de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
21-9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, 
de 2021). 

 
21-10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 
21-11. Os débitos da Contratada para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 
 
21-12. O Contrato poderá ser rescindido: 
 
21-12.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de 
sua própria conduta;  
 
21-12.2. Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;  



 

21-12.3. Por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou 
por decisão judicial.  

 
21-12.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão 
ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo 
no respectivo processo.   
 

XXII – DA SUBCONTRATAÇÃO 

 
22-1. O Contrato ou termo equivalente, bem como os direitos e obrigações dele decorrentes, não 
poderá ser subcontratado, cedido ou transferido, total ou parcialmente, nem ser executado em 
associação da Adjudicatária com terceiros, sob pena de aplicação de sanção, inclusive rescisão.   
 

XXIII – DO TERMO DE REFERÊNCIA 

 
23-1. O Termo de Referência que serviu de base para a elaboração deste Edital consta no ANEXO I deste 
Edital.   
 

XXIV – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 
24-1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta do Serviço Autônomo de 
Água e Esgoto de Moema-MG, na dotação orçamentária abaixo informada: 

 
03.01.00. 17.512.0031. 4003. 4.4.90.52.00.00.00- Equipamentos e Utensílios Hidráulicos e Elétricos 
 

XXV – DA IMPUGNAÇÃO DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS 

 
25-1. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa 
poderá solicitar esclarecimentos ou impugnar o Ato Convocatório deste Pregão, devendo protocolizar o 
pedido diretamente pelo site https://ammlicita.org.br/, no local específico dentro do processo licitatório 
em análise - cabendo ao PREGOEIRO decidir sobre a petição no prazo de 03 (três) dias úteis. 
 
25-1.1. Caberá ao Pregoeiro Responsável responder aos pedidos de esclarecimentos e decidir sobre a 
impugnação no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data de recebimento do pedido, e poderá 
requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, bem como ao 
Departamento requisitante do objeto do certame. 
 
25-2. Qualquer modificação no Edital exigirá divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que 
se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas, conforme art. 55, §1º, da Lei nº 
14.133/21. 
 
25-3. A impugnação não possui efeito suspensivo, assim sendo, o proponente/licitante que interpor a 

https://ammlicita.org.br/


 

impugnação não estará impedido de participar do certame. 
 
25-4. Decairá do direito de impugnar os termos deste edital o proponente/licitante que não o fizer até o 
terceiro dia útil que anteceder à data de realização da sessão pública do Pregão, hipótese em que tal 
comunicação não terá efeito de recurso. 
 

XXVI – DA IMPUGNAÇÃO DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS 

 
26-1. Informações complementares que visam obter maiores esclarecimentos sobre a presente Licitação 
serão prestadas pelo PREGOEIRO de forma exclusiva pela plataforma de licitações AMM Licita 
(https://ammlicita.org.br/). 
 
26-2. Integram o Presente Edital, dele fazendo parte integrante:  

 
Anexo I – TERMO DE REFERÊNCIA; 
ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS HABILITATÓRIOS  
ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 
ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA 
ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONDIÇÃO DE ME OU EPP 
 
26-3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus documentos complementares, excluir-
se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 
 
26-4. Cada licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação, sendo-lhe exigível, ainda, em qualquer época ou 
oportunidade, a apresentação de outros documentos ou informações complementares que se fizerem 
necessários, a fim de completar a instrução do processo, conforme faculta o Art. 59, § 2º c/c art. 64 da 
Lei Federal nº 14.133/21. 
 
26-5. É proibido a qualquer licitante tentar impedir o curso normal do processo licitatório mediante a 
utilização de recursos ou de meios meramente protelatórios, sujeitando-se o autor às sanções legais e 
administrativas previstas na Lei Federal nº 14.133/21 e no Código Penal Brasileiro. 
 
26-6. A Autoridade Competente para homologar o procedimento licitatório poderá revogá-lo somente 
em razão do interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente 
e suficiente para justificar a revogação, e deverá anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de 
qualquer pessoa, por meio de ato escrito e fundamentado. 
 
26-7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
 
 

https://ammlicita.org.br/


 

Moema-MG, 01 de Agosto de 2024. 
 

 
 

________________________________ 
Laércio José de Souza 

Diretor Executivo 
 

 
 

________________________________ 
Marcos Roberto da Silva 

Pregoeiro 
 

 
 

 
 



 

ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 040/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO – Nº 003/2024 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

I – CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

 
1-1. Aquisição de uma bomba centrífuga monoestágio de 1 CV, tensão 220V, com sucção e recalque de 
3/4 polegadas e MCA de 10 metros, e uma bomba submersível de 1/2 CV, tensão 220V, trifásica para ETE 
do Munícipio de Moema-MG. 
 

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. 
VALOR 

UNIT R$ 
VALOR TOTAL 

R$ 

001 

BOMBA CENTRÍFUGA MONOESTÁGIO 1 CV MONOFÁSICA 
220V  
POTÊNCIA: 1 CV;  
ESTÁGIOS: 1; 
TENSÃO: 220V; 
SUCÇÃO (ENTRADA): 1/4 POL.  
VAZÃO MÁXIMA: 8,200 L/H PARA 12 MCA (METROS); 
RECALQUE (SAÍDA): 1 POL. (BSP); 
VAZÃO MÍNIMA: 1,800 L/H PARA 26 MCA (METROS); 
ALTURA MÁXIMA DE SUCÇÃO: 8 M;  
MOTOR: (IP-21); 
ROTAÇÃO: 3.500 RPM (2 PÓLOS); 
CARCAÇA: FERRO FUNDIDO;  
ROTOR: ALUMÍNIO - 123MM; 
EIXO: INOX;  
SELO MECÂNICO: AÇO INOX (AISI-304); 
DIMENSÕES APROXIMADAS DO PRODUTO: PESO 13 KG 
COMPRIMENTO: 27 CM; LARGURA: 14 CM; ALTURA: 19 
CM  
MARCA REFERÊNCIA:  
SCHNEIDER BC91S DE QUALIDADE SIMILAR OU SUPERIOR 

UNID 001 1.058,98 1.058,98 

002 

BOMBA SUBMERSÍVEL 1/2CV TRIFÁSICA 220V 
 
POTÊNCIA: 1/2 CV;  
TENSÃO: 220V; 
RECALQUE (SAÍDA): 2 POL. (BSP); 
PASSAGEM DE SÓLIDOS: 20 MM;  
VAZÃO MÁXIMA: 21.300 L/H PARA 2 MCA (METROS); 
VAZÃO MÍNIMA: 8.200 L/H PARA 8 MCA (METROS); 

UNID 001 2.047,97 2.047,97 



 

MOTOR: IP68; 
ROTAÇÃO: 3.450 RPM (2 PÓLOS); 
CARCAÇA: FERRO FUNDIDO; 
ROTOR: FERRO FUNDIDO - 84 MM;  
EIXO: AÇO INOXIDÁVEL;  
COMPRIMENTO DO CABO: 3,5 M;  
DIMENSÕES APROXIMADAS DO PRODUTO: PESO: 33 KG; 
COMPRIMENTO 20 CM; LARGURA 26 CM; ALTURA 47 CM.  
MARCA REFERÊNCIA: SCHNEIDER BCS-220 DE 
QUALIDADE SIMILAR OU SUPERIOR 

 
1-2. Os bens/serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, uma vez que os 
padrões de desempenho, quantidade e qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de 
especificações usuais no mercado. 
 
1-3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 
10.818, de 27 de setembro de 2021. 

 
1-4. O prazo de vigência da contratação é de 6 (seis) meses contados da emissão do empenho, na forma 
do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

 
1-4.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 
 
1-5. O custo estimado total da contratação é de R$ 3.106,95 (três mil, cento e seis reais e noventa e cin-
co centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima. 
 
1-6. O contrato ou instrumento contratual equivalente oferece maior detalhamento das regras que serão 
aplicadas em relação à vigência da contratação. 
 

II – FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 
2-1. A aquisição destes equipamentos é essencial para garantir a manutenção, segurança e eficiência do 
tratamento de esgoto. A bomba centrífuga monoestágio será usada para recalque na rede que será 
construída da casa de apoio da ETE até o reator UASB, otimizando a limpeza e higienização na sua parte 
superior. Enquanto a bomba submersível contribuirá para auxiliar na retirada do efluente no drenador 
do tratamento preliminar, otimizando assim a retirada de matéria orgânica que está decantando. 
Resultando assim em melhorias significativamente na ETE de Moema, melhorando o desempenho do 
tratamento de efluentes e garantindo o cumprimento das normas ambientais vigentes. 
 
2-2. A escolha dos materiais segue as normas técnicas e ambientais, assegurando reparos duráveis e 
minimizando impactos negativos. A aquisição está alinhada com a Lei nº 14.133/21, garantindo 
transparência e uso eficiente dos recursos públicos. 
 



 

2-3. É importante destacar que as especificações técnicas dos produtos foram definidas considerando o 
padrão dos materiais já utilizados pela autarquia anteriormente com foco na seleção de produtos de boa 
qualidade e dentro das normas, sem, no entanto, restringir a competividade. 
 

III – DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ES-
PECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

 
3-7. Trata-se de aquisição de bens comuns, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser 
objetivamente definidos nos documentos de contratação por meio de especificações usuais no mercado.  
 
3-8. A aquisição será de acordo com os quantitativos e especificações constantes no item 1.1 deste 
Termo de Referência. 
 
3-9. A aquisição em seu total viabilizará a melhora nos serviços de limpeza das grades das elevatórias da 
ETE bem como a melhora para limpeza dos reatores UASB, necessária, após levantamento técnico. Assim 
trazendo economia a longo prazo, pois instalações sendo corretamente mentidas geram menos 
dispêndios. Portanto a presente aquisição apresenta-se técnica e economicamente viável oportuna e 
viável. 
 
3-10. A aquisição será realizada por meio de pregão eletrônico, buscando chegar à proposta mais 
vantajosa a administração, dentro dos prazos especificados deste Termo de Referência. 
 
3-11. O critério de julgamento das propostas é o de menor preço por item. 
 

IV – DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 
4-16. A licitante deverá apresentar preço fixo, em reais, equivalente ao de mercado. 
 
4-16.1. Deverão estar inclusos todas as despesas sem quaisquer ônus para a administração pública, tais 
como frete, carga, descarga, tributos e quaisquer outros que incidam sobre o produto. 
 
4-16.2. Apresentar documentações pertinentes de acordo com a legislação vigente, as quais constarão 
no respectivo edital. 

 
4-17. A contratação deverá observar ainda os seguintes requisitos: 

 
4-17.1. Exigência de Qualificação Técnica: Apresentação de ATESTADO ou DECLARAÇÃO de capacidade 
técnica fornecimento/operacional.  

 
4-17.2. Exigência de apresentação de catálogo/ficha técnica/folder ou outro meio eficaz que comprove o 
atendimento às características e indicações técnicas dos materiais especificados acima 
 

V – DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

 



 

5-9. Condições de entrega:  
 
5-9.1. O prazo de entrega dos materiais/equipamentos é de até 20 (vinte) dias, contados da confirmação 
do pedido (Autorização de Fornecimento), em remessa única.  
 
5-9.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as respectivas 
razões com pelo menos 03 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo 
seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.  

 
5-9.3. Os bens deverão ser entregues em horário comercial, das 08 às 16 horas na sede administrativa da 
autarquia situada a Rua Goitacazes,580 Bairro Centro Moema-MG, CEP 35604-000.  

 
5-9.4. O recebimento dos materiais fornecidos ocorrerá da seguinte forma:  
 
a) recebimento provisório, após efeituada a entrega, para efeito de posterior verificação, sendo conferi-
do tão somente a quantidade de volumes descrita na Nota Fiscal;  
 
b) recebimento definitivo, em até 5 (cinco) dias úteis contados do recebimento provisório, após vistoria 
que comprove a adequação do objeto os termos contratados 
 
5-9.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo 
de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 
  
5-9.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 
5-10. Do Prazo de Garantia:  
 
5-10.1. Garantia de no mínimo 12 (doze) meses para os materiais/equipamentos, a contar do 
recebimento definitivo deste. Respectiva garantia será de responsabilidade exclusiva do fornecedor.  
 
5-10.2. Durante o prazo de garantia exclusiva do fornecedor, em caso de defeitos/vícios, o material 
deverá ser substituído em prazo não superior a 5 (cinco) dias úteis, contados a partir do e-mail de 
comunicação da Contratante à Contratada, sob pena de aplicação de sanção correspondente a 
inexecução parcial do contrato (multa por dia de atraso). 

 

VI – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 
6-3. O contrato ou instrumento contratual equivalente deverá ser executado fielmente pelas partes, de 
acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 
 
6-4. A execução do contrato (ou instrumento equivalente) deverá ser acompanhada e fiscalizada 



 

respectivamente por:  
 

Fiscal: Heder Bernardo de Morais – Representante HWS TRATAMENTO – Contrato 030/2023  
Gestor: Geraldo Alves da Silva – Diretor de Operação e Manutenção - Matrícula 11-6  
 
6-5. Competem ao Gestor e ao Fiscal as atribuições de gestão e fiscalização do objeto desta contratação. 
 

VII – DO PAGAMENTO 

 
7-35. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado.  
 
7-36. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento 
total do pedido, conforme Autorização de Fornecimento, recebimento da(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s), 
conferência e aceite pelo setor solicitante. 

 
7-37. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando do ateste da execução do 
objeto do contrato. 

 
7-38. No caso de atraso pela contratante, os valores devidos serão atualizados monetariamente entre o 
termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice 
IPCA de correção monetária. (ou INPC). 

 
7-39. Não será concedida antecipação de pagamento de créditos. 

 
7-40. Em caso de irregularidades na emissão dos documentos fiscais elencados no art. 68 da Lei 
14.133/2021, com os poderes conferidos à Autarquia pelo disposto no art. 104, inciso III e § 1º do art. 
117 da Lei 14.133/2021, a CONTRATADA será advertida (alertada) sobre a existência de irregularidades 
devendo corrija-las, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, antes que se produza espécie de dano maior, o que 
poderá acarretar a aplicação das penalidades previstas no art. 156 da Lei 14.133/2021.  

 
7-41. Considerando a IN da RFB – Receita Federal do Brasil, Nº 1234/2012, de 11/01/2012 e o Decreto 
Municipal Nº 136, de 05/09/2023 o SAAE deverá realizar a retenção do IR sobre os pagamentos 
efetuados a pessoas jurídicas pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços.  

 
7-41.1.  As retenções serão efetuadas sobre qualquer forma de pagamento por conta de fornecimento 
de bens ou de prestação de serviços, inclusive em casos de pagamento antecipado; 
 
7-41.2.  As pessoas jurídicas amparadas por isenção, não incidência ou alíquota zero do IR, devem 
informar essa condição nos documentos fiscais, inclusive o enquadramento legal com número de artigo 
e inciso exato, lei e data, sob pena de, se não o fizerem, sujeitarem-se à retenção do IR sobre o valor 
total do documento fiscal, no percentual total correspondente à natureza do bem ou serviço;  

 
7-41.3.  Não se aplica o não recolhimento por baixo valor, devendo ser retido aos cofres municipais 
quaisquer valores do lmposto de Renda apurados, nos pagamentos realizados aos fornecedores;  



 

7-41.4.  Não estão sujeitos à retenção do IR na fonte os pagamentos realizados na aquisição de serviços e 
mercadorias elencados no art. 4° da lnstrução normativa RFB nº 1234, de 11 de janeiro de 2012.  

 
7-41.5.  As retenções na fonte do lmposto de Renda (IR) incidentes sobre o pagamento destinados às 
pessoas físicas estarão sujeitos à legislação aplicada relativa ao imposto de renda retido na fonte de 
pessoas físicas, em especial, a IN nº 1.500, de 29/70/2º14, e suas alterações.  

 
7-41.6.  Os fornecedores com direito à não incidência do lmposto de Renda na Fonte e que não 
estiverem sujeitos à retenção, deverão fazer constar no documento fiscal com exatidão e detalhe o 
dispositivo legal que lhe ampare o direito. 
 

III – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

 
8-1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência, do edital e 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:  
 
8-1.1.  Entregar o objeto no prazo e nas condições estabelecidas;  
 
8-1.2.  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

 
8-1.3.  Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecedem a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

 
8-1.4.  Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;  

 
8-1.5.  Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificar em vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados;  

 
8-1.6.  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 

 
8-1.7.  Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 
SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto 
com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:  

 
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede 



 

do contratado;  
4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas– CNDT; 
 
8-1.8.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;  
 
8-1.9.  Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante;  

 
8-1.10.  Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 

IX – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

  
9-1. São obrigações da Contratante: 
 
9-1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o Termo 
de Referência e seus anexos;  
 
9-1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

 
9-1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas;  

 
9-1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;  

 
9-1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos neste Termo de Referência e no respectivo edital; 

 
9-1.6. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.  

 
9-1.7. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para 
decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

 
9-2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 



 

X – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

  
10-1. Na aplicação de penalidade/sanções serão observadas as disposições constantes na Lei nº 14.133, 
de 2021, que constam do respectivo edital, além das previstas nas legislações pertinentes. 
 
10-2. A Contratada poderá ser responsabilizada objetiva, administrativa e civilmente em caso de praticar 
ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, que dispõe sobre a 
responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração 
pública, nacional ou estrangeira, e dá outras providências. 
 

XI – FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

 
11-1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta: 
 
11-1.1.  O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Licitação, na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção de critério de MENOR PREÇO POR ITEM.  
 
11-2. Forma de fornecimento: 
 
11-2.1. O fornecimento do objeto será realizado de forma integral. 

 

XII – ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 
12-1. O custo estimado total da contratação é de R$ 3.106,95 (três mil, cento e seis reais e noventa e 
cinco centavos), conforme custos unitários apostos na tabela do item 1.1 deste termo de referência. 
 

XIII – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

  
13-1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta do Serviço Autônomo de 
Água e Esgoto de Moema-MG, na dotação orçamentária abaixo informada: 
 
03.01.00. 17.512.0031. 4003. 4.4.90.52.00.00.00- Equipamentos e Utensílios Hidráulicos e Elétricos 
 
13-2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 

XIV – CONDIÇÕES GERAIS 

 
26-8. Considerando que a presente contratação será realizada para entrega única e imediata dos 
materiais, requeremos que seja dispensada a formalização de contrato, devendo este ser substituído 
pela Nota de Empenho da Despesa, nos termos do art. 95, da Lei Federal nº 14.133/21. 
 



 

Moema-MG, 06 de Junho de 2024. 
 
 

 
________________________________ 

Geraldo Alves da Silva 
Diretor de Expansão e Manutenção 

________________________________ 
Rafael Pedro Gontijo Junior 

Diretor Adjunto 
 

 



 

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL  

PROCESSO LICITATÓRIO Nº XXX/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO – Nº 003/2024 

Ao  
SAAE – Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Moema – MG.  
Comissão Permanente de Licitação  
 
Prezados Senhores,  
 
Apresento minha proposta, conforme especificado abaixo: 

 

Nome da Empresa:  

Endereço:  

CNPJ:  

Fone/Fax:  

 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNIT. R$ 
VALOR 

TOTAL R$ 

001 001 UND BOMBA CENTRÍFUGA MONOESTÁGIO 1 CV MONOFÁSICA 220V   

002 42 UND BOMBA SUBMERSÍVEL 1/2CV TRIFÁSICA 220V   

Valor Total da Proposta: R$XX.XXX,XX (escrever valor por extenso) 
VALIDADE DA PROPOSTA: _______________________(conforme edital no mínimo 60 dias) 
PRAZO DE ENTREGA:  

 
Declaro que examinei, conheço e me submeto a todas as condições contidas no Edital de 

Licitação – Pregão Eletrônico nº. 003/2024, bem como verifiquei todas as especificações nele contidas, 
não havendo qualquer discrepância nas informações e/ou documentos que dele fazem parte. 
  Declaro ainda que, estou ciente de todas as condições que possam de qualquer forma influir nos 
custos e despesas relativas à realização integral de seu objeto. 
 
Moema/MG,.........de ............................. de 2024.  
 

 
___________________________________________________ 
Nome e assinatura do responsável/representante da empresa 



 

ANEXO III – DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS HABILITATÓRIOS 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº XXX/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO – Nº 003/2024 

 

A empresa .................................................., CNPJ nº. ..............................., com sede na Rua 
______________, nº.  ___, cidade de __________, estado _________, devidamente inscrita no CNPJ/MF 
sob o nº. _______________________, em conformidade com o disposto no art. 4º, inciso VII, da Lei nº. 
10.520/2002; DECLARA que está apta a cumprir plenamente todos os requisitos habilitatórios exigidos 
no edital que rege o certame acima indicado.  
 

 
Local, data  
 
 
 
 

__________________________________________________ 
Declarante 

RG do Declarante 
Cargo do Declarante 

 
 

 
 
 
 
 
 



 

ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº XXX/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO – Nº 003/2024 

 
A Empresa…......................................, com sede à ….........................  nº.  …......, bairro …......................., 
idade de …....................../estado........., devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o nº. …........................, 
vem declarar, sob as penas da lei, na forma do § 2º, artigo 32, da lei nº. 8.666/93 e suas alterações 
posteriores, que, até a presente data, não existem fatos supervenientes e impeditivos para sua 
participação neste processo licitatório, e que não pesa contra si, declaração de inidoneidade expedida 
por órgão da administração pública de qualquer esfera de governo, estando ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores. 
 
 
Local, data  
 
 
 
 

__________________________________________________ 
Declarante 

RG do Declarante 
Cargo do Declarante 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº XXX/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO – Nº 003/2024 

 
 
A empresa __________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº. 
_____________________________________________, por intermédio de seu representante legal o (a) 
Sr.(a)_____________________________, portador do Documento de Identidade nº. ________e inscrito 
no CPF sob o nº. ________________, DECLARA, sob as penas da lei, em cumprimento ao disposto no 
inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição da República, que não emprega menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ). 
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
 
 
 
 
______________________, ____ de _______________ de 2024. 
 

 
 
 

 __________________________________________________ 
Declarante 

RG do Declarante 
Cargo do Declarante 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONDIÇÃO DE ME OU EPP 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº XXX/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO – Nº 003/2024 

 
 
A empresa _________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº. _________________, por 
intermédio de seu representante legal Sr.(a)_____________________________, portador do documento 
de Identidade nº. ___________, inscrito no CPF sob o nº. __________ DECLARA, sob as penas da Lei, 
que cumpre os requisitos legais para qualificação como 
_____________________________________________ (incluir a condição da empresa: Micro Empresa 
(ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), art. 3º da Lei Complementar nº. 123/2006 e que não está 
sujeita a quaisquer dos impedimentos do § 4º deste artigo, estando apta a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da citada lei. 
 
Declaramos possuir restrição fiscal no(s) documento(s) de habilitação e pretendemos utilizar o prazo 
previsto no art. 43, § 1º da Lei Complementar nº. 123/2006, para regularização, estando ciente que, do 
contrário, decairá o direito à contratação, estando sujeita às sanções previstas no art. 81 da Lei Federal 
nº. 8.666/93. 
 
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima). 
 

 
 

______________________, ____ de _______________ de 2024. 
 

 
 
 

 __________________________________________________ 
(Assinatura do representante legal) 

RG do Representante Legal 
Cargo do Representante Legal 

 
 
 

 
 

 


